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1) LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO COVID-19 E O DIREITO DO TRABALHO 


O Decreto nº 06/2020 reconhece para fins do Art 65 de LC nº 101/2000, que o Brasil entra em estado 
de calamidade pública, do dia 20/03/2020 até 31/12/2020. 


Durante o estado de calamidade pública, o empregado e o empregador poderão celebrar acordo 
individual escrito, a fim de garantir a permanência do vínculo empregatício, que terá preponderância 
sobre os demais instrumentos normativos, legais e negociais, respeitados os limites estabelecidos na 
Constituição. 


2) MEDIDAS DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO: 


Conforme o Art. 32 MP 927/2020, para enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do estado 
de calamidade pública e para preservação do emprego e da renda, poderão ser adotadas pelos 
empregadores, dentre outras, as seguintes medidas: 


2.1) Ateletrabalho (Home Office); 


O empregador poderá, a seu critério, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o 
trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de trabalho 


presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, dispensado o 
registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. 


O empregado deverá ser avisado com no mínimo 48 horas de antecedência. 


A responsabilidade pela aquisição, pela manutenção ou pelo fornecimento dos equipamentos 
tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, trabalho remoto 
ou trabalho a distância e ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado serão previstas em 
contrato escrito, firmado previamente ou no prazo de trinta dias, contado da data da mudança do 
regime de trabalho. 


2.2) Aantecipação de férias individuais; 


O empregador informará ao empregado sobre a antecipação de suas férias com antecedência de, no 
mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por meio eletrônico, com a indicação do período a ser 
gozado pelo empregado. 


As férias: 

| - não poderão ser gozadas em períodos inferiores a cinco dias corridos; e 

Il - poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas relativo não 
tenha transcorrido 


$ 2º Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos futuros 
de férias, mediante acordo individual escrito. 


$ 3º Os trabalhadores que pertençam ao grupo de risco do coronavírus ( covid-19 ) serão priorizados 
para o gozo de férias, individuais ou coletivas. 
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Art. 8º Para as férias concedidas durante o estado de calamidade pública, o empregador poderá optar 
por efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em que é 
devida a gratificação natalina (até o dia 20 de dezembro de cada ano). 


Parágrafo único. O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias 
em abono pecuniário estará sujeito à concordância do empregador, aplicável o prazo a que se refere 
o caput. 


2.3) Aconcessão de férias coletivas; 


O Art. 11º da referida MP, diz que durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, 
o empregador poderá, a seu critério, conceder férias coletivas e deverá notificar o conjunto de 
empregados afetados com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas. 


Empregados que tem menos de 1 ano: usufruir as férias coletivas proporcionais e o restante do 
período fica de licença remunerada e zera o período aquisitivo. 


2.4) 'Oaproveitamento e a antecipação de feriados; 


Durante o estado de calamidade pública, os empregadores poderão antecipar o gozo de feriados não 
religiosos federais, estaduais, distritais e municipais e deverão notificar, por escrito ou por meio 
eletrônico, o conjunto de empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e 
oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados. 


8 1º Os feriados a que se refere o caput poderão ser utilizados para compensação do saldo em banco 
de horas. 


8 2º O aproveitamento de feriados religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante 
manifestação em acordo individual escrito. 


2.5) O banco de horas negativo; 


Durante o estado de calamidade pública, ficam autorizadas a interrupção das atividades pelo 
empregador e a constituição de regime especial de compensação de jornada, por meio de banco de 
horas, em favor do empregador ou do empregado, estabelecido por meio de acordo coletivo ou 
individual formal, para a compensação no prazo de até dezoito meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública. 


8 1º A compensação de tempo para recuperação do período interrompido poderá ser feita mediante 
prorrogação de jornada em até duas horas, que não poderá exceder dez horas diárias. 


8 2º A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo empregador 
independentemente de convenção coletiva ou acordo individual ou coletivo. 
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2.6) Asuspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho; 


Art. 15. Durante o estado de calamidade pública, fica suspensa a obrigatoriedade de realização dos 
exames médicos ocupacionais, clínicos e complementares, exceto dos exames demissionais. 


8 1º Os exames a que se refere caput serão realizados no prazo de sessenta dias, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública. 


2.7) O direcionamento do trabalhador para qualificação; 


Art. 18. Durante o estado de calamidade pública, o contrato de trabalho poderá ser suspenso, pelo 
prazo de até quatro meses, para participação do empregado em curso ou programa de qualificação 


profissional não presencial oferecido pelo empregador, diretamente ou por meio de entidades 
responsáveis pela qualificação, com duração equivalente à suspensão contratual. 


$ 1º A suspensão de que trata o caput: 

| - não dependerá de acordo ou convenção coletiva; 

Il - poderá ser acordada individualmente com o empregado ou o grupo de empregados; e 
Hll - será registrada em carteira de trabalho física ou eletrônica. 


$ 2º O empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, sem natureza 


salarial, durante o período de suspensão contratual nos termos do disposto no caput, com valor 
definido livremente entre empregado e empregador, via negociação individual. 


$ 3º Durante o período de suspensão contratual para participação em curso ou programa de 
qualificação profissional, 
que não integrarão o contrato de trabalho. 


$ 4º Nas hipóteses de, durante a suspensão do contrato, o curso ou programa de qualificação 
profissional não ser ministrado ou o empregado permanecer trabalhando para o empregador, a 
suspensão ficará descaracterizada e sujeitará o empregador: 


|- ao pagamento imediato dos salários e dos encargos sociais referentes ao período; 
Il - às penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor; e 
Hll - às sanções previstas em acordo ou convenção coletiva. 


$ 5º Não haverá concessão de bolsa-qualificação no âmbito da suspensão de contrato de trabalho 
para qualificação do trabalhador de que trata este artigo e o art. 476-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 


2.8) O diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 


Art. 19. Fica suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, referente às 
competências de março, abril e maio de 2020, com vencimento em abril, maio e junho de 2020, 
respectivamente. 


q 4 e » 
BiContábilsç::co:s. 


Art. 20. O recolhimento das competências de março, abril e maio de 2020 poderá ser realizado de 
forma parcelada, sem a incidência da atualização, da multa e dos encargos previstos no art. 22 da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 


8 1º O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas no caput será quitado 
em até seis parcelas mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, a partir de julho de 2020, 
observado o disposto no caput do art. 15 da Lei nº 8.036, de 1990. 


3. GESTÃO DA CRISE 


Sabemos que vamos passar por um momento delicado em nossa economia, é uma 
crise de saúde pública que obviamente terá reflexos na economia, porém, recomendamos 
que na medida do possível, possamos zelar pela manutenção de empregos, pois entendemos 
que a falta de empregos só agrava o problema da economia. 


Queremos aqui reforçar nossa parceria e nos colocar à disposição, seja para dirimir as 
dúvidas nas relações de trabalho neste momento, bem como para ajudar na gestão da crise, 
buscando linhas de créditos com taxas atrativas, para que a empresa possa ter fôlego de caixa 
para conseguir enfrentar essa crise e poder sair dela mais forte. 


Mas do que nunca o trabalho de gestão financeira e da contabilidade se tornam ainda 
mais importantes nesse momento, onde teremos que avaliar os custos, cortar despesas não 
essenciais e poder, quem sabe, traçar novas formas de receitas, pois entendemos que toda 
crise gera oportunidades, tudo depende como a gente a encara. 


Mais uma vez me coloco a disposição e pode ter certeza que vamos fazer o que for 
preciso para ajudar a empresa nesse enfrentamento a crise. 


A resiliência é a capacidade de o indivíduo lidar com problemas, adaptar-se a 
mudanças, superar obstáculos ou resistir à pressão de situações adversas. 


Um grande abraço! 


Teotonio Lobo 

Diretor | BiContábil Contabilidade Consultiva 
(21) 98150-4322 / 3556-2533 

contato.bicontabil Ogmail.com 
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